
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.409.362 - RS (2013/0383613-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NEI FERNANDO M BRUM E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARTINI ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : FRANCIELI COSTANTIN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO 
PRECATÓRIO. RENÚNCIA SUPERVENIENTE DO EXCEDENTE AO 
LIMITE. RPV. HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. ORIENTAÇÃO 
RATIFICADA EM RECURSO REPETITIVO. 
1. Trata-se de Embargos de Divergência que discutem o cabimento da fixação de 
honorários advocatícios em Execução não embargada contra a Fazenda Pública, 
na hipótese em que a parte renuncia posteriormente ao excedente previsto no art. 
87 do ADCT, para fim de expedição de RPV.
2. Nos moldes da interpretação conforme a Constituição estabelecida pelo STF 
no RE 420.816/PR, processada inicialmente sob o rito do precatório (art. 730 do 
CPC), a Execução contra a Fazenda Pública sofre a incidência do art. 1°-D da 
Lei 9.494/1997 ("Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública 
nas execuções não embargadas").
3. A renúncia ao valor excedente ao previsto no art. 87 do ADCT, manifestada 
após a propositura da demanda executiva, não autoriza o arbitramento dos 
honorários, uma vez que, em tal situação, a Fazenda Pública não deu causa à 
instauração do processo.
4. Essa orientação prevaleceu no âmbito da Primeira Seção do STJ (REsp 
1.298.986/RS, DJe 5/12/2013), tendo sido posteriormente ratificada sob o regime 
do art. 543-C do CPC  (REsp 1.406.296/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
DJe 19/3/2014).
5. Com efeito, à luz do princípio da causalidade, a Fazenda Pública não deu 
causa à instauração do rito executivo, uma vez que se revelava inicialmente 
impositiva a observância do art. 730 CPC, segundo a sistemática de pagamento 
de precatórios. Como não foram opostos Embargos, tem plena aplicação o art. 
1°-D da Lei 9.494/1997. 
6. Embargos de Divergência providos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Ari Pargendler 
e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Compareceu à sessão, o Dr. NEI FERNANDO M BRUM, pelo embargante.
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Brasília, 09 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.409.362 - RS (2013/0383613-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NEI FERNANDO M BRUM E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARTINI ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : FRANCIELI COSTANTIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Divergência interpostos contra acórdão da Primeira Turma do STJ assim 

ementado:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. RENÚNCIA AOS VALORES EXCEDENTES A QUARENTA 
SALÁRIOS MÍNIMOS. RPV. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS.

1. Nas execuções não embargadas contra a Fazenda Pública, 
sujeitas a pagamento por Requisição de Pequeno Valor, ainda que nas 
hipóteses de renúncia ao valor excedente a quarenta salários mínimos, é 
cabível a fixação de honorários advocatícios (AgRg no REsp 1347550/RS, 
relator Min. Mauro Campbell Marques, DJe 28/5/2013).

2. Agravo regimental não provido.

A parte embargante aponta divergência do aresto acima mencionado com o 

entendimento da Segunda Turma, no REsp 1.386.888, que possui a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA NÃO EMBARGADA VALOR INICIAL SUPERIOR À 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). RENÚNCIA POSTERIOR 
DE VALOR EXCEDENTE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STF.

1. Diante do entendimento do STF, descabe a fixação de 
honorários advocatícios em execução contra a Fazenda Pública, inicialmente 
ajuizada em valor superior a 40 (quarenta) salários  mínimos, em que 
posteriormente a parte renuncia ao excedente previsto no art. 87 do ADCT para 
a expedição da RPV.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.386.888/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/09/2013).

No mérito, defende o não cabimento de honorários advocatícios em Execução 
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contra a Fazenda Pública processada pelo rito do RPV, em razão de posterior renúncia ao 

excedente do limite de 40 (quarenta) salários mínimos.

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.409.362 - RS (2013/0383613-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Encontram-se preenchidos os requisitos de admissibilidade recursais, em especial a 

divergência de entendimentos entre os acórdãos confrontados.

A irresignação merece prosperar. 

Cinge-se a controvérsia a definir se é cabível o arbitramento de honorários 

advocatícios em Execução não embargada contra a Fazenda Pública, na hipótese em que a 

parte renuncia posteriormente ao excedente previsto no art. 87 do ADCT, para fim de 

expedição de RPV.

Processada inicialmente sob o rito do precatório (art. 730 do CPC), a 

Execução contra a Fazenda Pública sofre a incidência do art. 1°-D da Lei 9.494/1997 ("Não 

serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não embargadas"), 

nos moldes da interpretação conforme a Constituição estabelecida pelo STF no RE 

420.816/PR. Confira-se:

I. Recurso extraordinário: alínea "b": devolução de toda a questão 
de constitucionalidade da lei, sem limitação aos pontos aventados na decisão 
recorrida. Precedente (RE 298.694, Pl. 6.8.2003, Pertence, DJ 23.04.2004). II. 
Controle incidente de inconstitucionalidade e o papel do Supremo Tribunal 
Federal. Ainda que não seja essencial à solução do caso concreto, não pode o 
Tribunal - dado o seu papel de "guarda da Constituição" - se furtar a enfrentar o 
problema de constitucionalidade suscitado incidentemente (v.g. SE 5.206-AgR; 
MS 20.505). III. Medida provisória: requisitos de relevância e urgência: questão 
relativa à execução mediante precatório, disciplinada pelo artigo 100 e parágrafos 
da Constituição: caracterização de situação relevante de urgência legislativa. IV. 
Fazenda Pública: execução não embargada: honorários de advogado: 
constitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal, com interpretação 
conforme ao art. 1º-D da L. 9.494/97, na redação que lhe foi dada pela 
MPr 2.180-35/2001, de modo a reduzir-lhe a aplicação à hipótese de 
execução por quantia certa contra a Fazenda Pública (C. Pr. Civil, art. 
730), excluídos os casos de pagamento de obrigações definidos em lei 
como de pequeno valor (CF/88, art. 100, § 3º).

(RE 420816, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ 
Acórdão: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, DJ 10-12-2006).
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A razão pela qual se reconheceu a constitucionalidade do afastamento de 

honorários nas Execuções não embargadas contra a Fazenda Pública consiste na 

impossibilidade de o ente público adimplir espontaneamente a obrigação de pagar quantia 

certa sujeita ao regime dos precatórios. Nas palavras do Min. Sepúlveda Pertence: 

O certo é esse dado: ao contrário do comum dos processos de 
execução contra a Fazenda Pública ou contra particulares, em que transitada em 
julgado a sentença de conhecimento, o condenado pode adimplir, pode cumprir o 
que lhe foi imposto, pela sentença exequenda, nas condenações ao pagamento de 
quantia certa emitidas contra o Poder Público, este não pode pagar de outra 
forma que não seja mediante o sistema de precatório, salvo a partir da Emenda 
Constitucional n° 20, na hipótese dos chamados créditos de pequeno valor. 

No caso dos autos, a Execução foi inicialmente ajuizada sob a sistemática dos 

precatórios. Não tendo sido embargada, o arbitramento de honorários se revelava incabível. 

Em momento posterior, a parte exequente renunciou ao excedente do limite para pagamento 

de RPV e passou a pleitear a fixação da verba sucumbencial. 

A jurisprudência do STJ vinha acolhendo a pretensão dos particulares, como se 

depreende dos seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.372.186/RS, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 26/08/2013; AgRg no REsp 1.347.550/RS, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2013; REsp 1.319.631/MS, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/4/2013; AgRg no AREsp 235.209/RS, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/10/2012; entre outros.

O STF adotou orientação contrária à desta Corte, por considerar que a 

renúncia ao valor excedente ao previsto no art. 87 do ADCT, manifestada após a propositura 

da demanda executiva, não autoriza a fixação dos honorários, uma vez  que, em tal situação, a 

Fazenda Pública não deu causa à instauração do processo:

 EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RENÚNCIA AO 
VALOR EXCEDENTE ÀQUELE PREVISTO NO ARTIGO 87 DO ADCT 
PARA A EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
RENÚNCIA POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA 

Documento: 1313396 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/06/2014 Página  6 de 4



 
 

 

ORIGINALMENTE SUJEITA AO REGIME DE PRECATÓRIOS. FIXAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 
420.816, Relator para o acórdão o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 10.12.06, 
declarou a constitucionalidade do artigo 1º-D da Lei 9.494/97, na redação dada 
pela MP n.º 2.180-35/01, que dispensa o pagamento de honorários advocatícios 
nas execuções não embargadas contra a Fazenda Pública, excepcionando, 
todavia, a hipótese de pagamento de obrigações definidas em lei como de 
pequeno valor. 

2. No voto condutor daquele julgado, o Ministro Sepúlveda 
Pertence, Relator para o acórdão, ressaltou que, no caso, a impossibilidade da 
fixação de honorários advocatícios decorre do fato de que o Poder Público, 
quando condenado ao pagamento de quantia certa, ressalvada a hipótese de 
crédito de pequeno valor, não pode adimplir a obrigação de forma espontânea, 
uma vez que deve estrita obediência ao regime constitucional de precatórios. 

3. A Fazenda Pública foi condenada ao pagamento de quantia 
superior àquela definida em lei como de pequeno valor, sendo imprescindível, 
portanto, a instauração da execução prevista no artigo 730 do CPC. 

4. No presente caso, a renúncia ao valor excedente àquele 
previsto no artigo 87 do ADCT para a expedição da requisição de 
pequeno valor ocorreu com o ajuizamento da execução. 

5. O Poder Público não deu causa ao ajuizamento da 
execução, não podendo, por conseguinte, ser condenado ao pagamento de 
honorários advocatícios. 

6. In casu, o acórdão recorrido assentou que: 
“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FAZENDA 
PÚBLICA. EXECUÇÃO. RENÚNCIA DOS VALORES EXCEDENTES. 
EXPEDIÇÃO DE RPV. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE 
COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Nas 
execuções não embargadas de título judicial em que a parte exequente renunciou 
aos valores excedentes a 40 (quarenta) salários mínimos, possibilitando, assim, o 
pagamento por meio de Requisição de Pequeno Valor – RPV, é possível a 
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 1.223.892/RS, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, 
Primeira Turma, DJe 26/4/11; AgRg no REsp 1.214.386/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 23/3/11. 2. Agravo regimental 
não provido” 7. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(RE 679.164 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe-042 de 
04-03-2013) 

Ementa: SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. 
REPERCUSSÃO GERAL PRESUMIDA. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RENÚNCIA AO VALOR EXCEDENTE 
ÀQUELE PREVISTO NO ARTIGO 87 DO ADCT PARA A EXPEDIÇÃO 
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DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. RENÚNCIA POSTERIOR AO 
TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA ORIGINALMENTE SUJEITA 
AO REGIME DE PRECATÓRIOS. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 

1. A repercussão geral é presumida quando o recurso versar 
questão cuja repercussão já houver sido reconhecida pelo Tribunal ou quando 
impugnar decisão contrária a súmula ou a jurisprudência dominante desta Corte 
(artigo 323, § 1º, do RISTF ). 

2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
420.816, Relator para o acórdão o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 10.12.06, 
declarou a constitucionalidade do artigo 1º-D da Lei 9.494/97, na redação dada 
pela MP 2.180-35/01, que dispensa o pagamento de honorários advocatícios nas 
execuções não embargadas contra a Fazenda Pública, excepcionando, todavia, a 
hipótese de pagamento de obrigações definidas em lei como de pequeno valor. 

3. No voto condutor daquele julgado, o Ministro Sepúlveda 
Pertence, Relator para o acórdão, ressaltou que, neste caso, a impossibilidade da 
fixação de honorários advocatícios decorre do fato de que o Poder Público, 
quando condenado ao pagamento de quantia certa, ressalvada a hipótese de 
crédito de pequeno valor, não pode adimplir a obrigação de forma espontânea, 
uma vez que deve estrita obediência ao regime constitucional de precatórios. 

4. In casu, a Fazenda Pública foi condenada ao pagamento de 
quantia superior àquela definida em lei como de pequeno valor, sendo 
imprescindível, portanto, a instauração da execução prevista no artigo 730 do 
CPC. A renúncia ao valor excedente àquele previsto no artigo 87 do 
ADCT para a expedição da requisição de pequeno valor ocorreu após o 
ajuizamento da execução. 

5. O Poder Público não deu causa ao ajuizamento da 
execução, não podendo, por conseguinte, ser condenado ao pagamento de 
honorários advocatícios. 

6. O acórdão originalmente recorrido assentou: “AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA NÃO EMBARGADA. 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001. CABIMENTO. 1. É firme o 
entendimento de que, nas execuções de título judicial contra a Fazenda Pública 
ajuizadas após a vigência da Medida Provisória 2.180-35/2001 e não embargadas, 
os honorários advocatícios somente serão devidos em se tratando de débitos de 
pequeno valor, mormente como no caso dos autos, em que houve renúncia ao 
crédito que excedia ao limite para pagamento mediante Requisição de Pequeno 
Valor – RPV. 2. Agravo regimental improvido.” 7. Segundo agravo regimental a 
que nega provimento.

(RE 649.274 AgR-segundo, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, DJe-022 de 31-01-2013).

Esse entendimento vem sendo adotado monocraticamente pelos Ministros da 
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Suprema Corte: RE 599.260 ED, Relator: Min. Celso de Mello, DJe-105 de 04/06/2013; RE 

724.774, Relator: Min. Ricardo Lewandowski, DJe-123 de 26/06/2013; RE 668.983, 

Relator: Min. Cármen Lúcia,  DJe-102 de 29/05/2013; RE 729.674, Relator: Min. Dias 

Toffoli, DJe-193 de 01/10/2013.

Em atenção ao posicionamento do STF, a Segunda Turma do STJ realinhou 

sua jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA NÃO EMBARGADA VALOR INICIAL SUPERIOR À 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). RENÚNCIA POSTERIOR 
DE VALOR EXCEDENTE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STF.

1. Diante do entendimento do STF, descabe a fixação de 
honorários advocatícios em execução contra a Fazenda Pública, inicialmente 
ajuizada em valor superior a 40 (quarenta) salários  mínimos, em que 
posteriormente a parte renuncia ao excedente previsto no art. 87 do ADCT para 
a expedição da RPV.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.386.888/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/09/2013).

Essa orientação prevaleceu no âmbito da Primeira Seção do STJ (REsp 

1.298.986/RS, DJe 5/12/2013), tendo sido posteriormente ratificada sob o regime do art. 

543-C do CPC. Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PROCESSAMENTO INICIAL SOB O RITO DO 
PRECATÓRIO. RENÚNCIA SUPERVENIENTE DO EXCEDENTE AO 
LIMITE. RPV. HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO.

1. A controvérsia consiste em verificar o cabimento da fixação de 
honorários advocatícios em Execução promovida sob o rito do art. 730 do CPC, 
não embargada contra a Fazenda Pública, na hipótese em que a parte renuncia 
posteriormente ao excedente previsto no art. 87 do ADCT, para fins de 
expedição de Requisição de Pequeno Valor (RPV).

2. Nos moldes da interpretação conforme a Constituição 
estabelecida pelo STF no RE 420.816/PR (Relator Min. Carlos Velloso, Relator p/ 
Acórdão: Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ 10.12.2006), a 
Execução contra a Fazenda Pública, processada inicialmente sob o rito do 
precatório (art. 730 do CPC), sofre a incidência do art. 1°-D da Lei 9.494/1997 
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("Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções 
não embargadas"). No mesmo sentido as seguintes decisões da Corte Suprema: 
RE 679.164 AgR, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe-042 de 
4.3.2013; RE 649.274, AgR-segundo, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe-022 de 31.1.2013; RE 599.260 ED, Relator Ministro Celso de Mello (decisão 
monocrática), DJe-105 de 4.6.2013; RE 724.774, Relator: Min. Ricardo 
Lewandowski (decisão monocrática), DJe-123 de 26.6.2013; RE 668.983, 
Relatora Ministra Cármen Lúcia (decisão monocrática),  DJe-102 de 29.5.2013; 
RE 729.674, Relator Ministro Dias Toffoli, DJe-193 de 1º.10.2013.

3. O STJ realinhou sua jurisprudência à posição do STF no 
julgamento do REsp 1.298.986/RS (Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 5.12.2013).

4. A renúncia ao valor excedente ao previsto no art. 87 do ADCT, 
manifestada após a propositura da demanda executiva, não autoriza o 
arbitramento dos honorários, porquanto, à luz do princípio da causalidade, a 
Fazenda Pública não provocou a instauração da Execução, uma vez que se 
revelava inicialmente impositiva a observância do art. 730 CPC, segundo a 
sistemática do pagamento de precatórios. Como não foram opostos Embargos à 
Execução, tem, portanto, plena aplicação o art. 1°-D da Lei 9.494/1997. No 
mesmo sentido: REsp 1.386.888/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 18.9.2013; 
REsp 1.406.732/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 7.2.2014; 
AgRg no REsp 1.411.180/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11.12.2013.

5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art.

543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1.406.296/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/03/2014).

Com efeito, à luz do princípio da causalidade, a Fazenda Pública não deu 

causa à instauração do rito executivo, uma vez que se revelava inicialmente impositiva a 

observância do art. 730 CPC, segundo a sistemática de pagamento de precatórios. Como não 

foram opostos Embargos, tem plena aplicação o art. 1°-D da Lei 9.494/1997. 

Diante do exposto, dou provimento aos Embargos de Divergência. 

É como voto. 
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Número Registro: 2013/0383613-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.409.362 / 
RS

Números Origem:  00104946020138217000  104946020138217000  10500358381  10900048711  201303396714  
3857125520128217000  70047311717  70048279640  70050791193  70052858693

PAUTA: 09/04/2014 JULGADO: 09/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NEI FERNANDO M BRUM E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARTINI ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : FRANCIELI COSTANTIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

SUSTENTAÇÃO ORAL

Compareceu à sessão, o Dr. NEI FERNANDO M BRUM, pelo embargante.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes provimento, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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